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SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO E LICENCIAMENTO 
Divisão de Licitações e Contratos 

Rua São Bento, 405, Ed. Martinelli - Bairro Sé - São Paulo/SP - CEP 01011-100 

Telefone: 

 
TERMO DE CONTRATO Nº 04/2025/SMUL 

 
 

 
PROCESSO SEI: 6068.2025/0001465-1 

 
DISPENSA DE LICITAÇÃO: 9003/2025 

 
CONTRATANTE: Secretaria Municipal de Urbanismo e Licenciamento – SMUL 

 
CNPJ: 33.840.043/0001-34 

CONTRATADA: SAMUEL PADOVAM 

CNPJ: 05.808.628/0001-31 

OBJETO DO CONTRATO: Prestação de serviços de locação, instalação e manutenção de aparelhos 
purificadores de água, conforme especificações, requisitos e 

condições constantes do Termo de Referência, conforme requisição em doc. 120238208. 

 
VALOR DO CONTRATO: O valor total desta contratação é de R$ 57.528,00 (cinquenta e sete mil 
quinhentos e vinte e oito reais), sendo o valor mensal de R$ 4.794,00 (quatro mil setecentos e noventa e 
quatro reais), para locação de 51 (cinquenta e um) aparelhos purificadores de água. 

 
VIGÊNCIA: O prazo de execução do contrato terá duração de 12 (doze) meses, contados da data de início 
da execução, prorrogável por até 10 anos, na forma do artigo 107 da Lei n° 14.133, de 2021, e do artigo 
116 do Decreto Municipal n.º 62.100, de 2022 

 
DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS: 29.10.15.122.3024.2.100.3.3.90.39.00.00.1.500.9001 
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TERMO DE CONTRATO Nº 04/2025/SMUL 
 
 

 
O Município de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de Urbanismo e Licenciamento – SMUL, 

inscrita no CNPJ sob N° 33.840.043/0001-34, com sede no Edifício Martinelli, Rua São Bento, Nº 405 - 22º 

andar - CEP 01011-100, Centro, nesta Capital, neste instrumento representada pela Coordenadora Geral de 

Administração e Finanças, Senhora FERNANDA PASSOS VIEIRA, portador do RG nº 4*.***.***-*/SP e inscrito 

no CPF sob o nº 41*.***.***-*, denominada CONTRATANTE, e a empresa SAMUEL PADOVAM., inscrita no 

CNPJ nº 05.808.628/0001-31, situada na Rua Castanheiras, 200, galpão 17 sala 3, Jd. São Pedro – 

Hortolância/SP – 13187-065, telefones (11) 4386-1386, neste ato representada por seu representante legal 

SAMUEL PADOVAM, portador do RG nº 2*.***.***-* SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 17*.***.***-**, doravante 

simplesmente designada CONTRATADA, nos termos da autorização contida no despacho (120674201) do 

processo citado na epígrafe, têm entre si, justo e acordado o presente contrato, na conformidade das condições 

e cláusulas seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO 

 
1.1 Este contrato tem por objeto a prestação de serviço de locação, instalação e manutenção de 
aparelhos purificadores de água para para atendimento a Secretaria de Urbanismo e Licenciamento. 

 
1.2 Deverão ser observadas as especificações constantes do Termo do Processo Administrativo nº 
6068.2025/0001465-1. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA - QUANTITATIVO(S) E LOCAL(IS) DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

 
2.1 A prestação dos serviços será executada no território do Município de São Paulo, nas dependencias da 

SMUL, conforme demonstrado na tabela abaixo:: 

 

 

SMUL 

Andar Salas Quantitativos 

8º andar 82 (2 unidades), 81-A (2 unidades), 81-B (2 

unidades), 84, 83-B 

8 

17º andar 172, 171-A, 171-B (2 unidades), 174, 173-B, 

173-A 

7 

18º andar 182 (2 unidades), 181-B (2 unidades), 183-B, 

183-A (2 unidades), 184 

8 

19º andar 192 (2 unidades), 191-A, 191-B, 194, 193-B, 

193-A 

7 

20º andar 202, 201-A (2 unidades), 201-B, 204, 203-B, 

203-A 

7 

21º andar 212, 211-A (2 unidades), 211-B, 214, 213-B, 

213-A 

7 

22º andar 222 (3 unidades), 221A (2 unidades), 223A (2 

unidades) 

7 

QUANTITATIVO TOTAL 51 
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CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO CONTRATUAL 

 
3.1 O prazo de execução do contrato terá duração de 12 (doze) meses, contados da data de início da 

execução, prorrogável por até 10 anos, na forma do artigo 107 da Lei n° 14.133, de 2021, e do artigo 116 do 

Decreto Municipal n.º 62.100, de 2022, desde que haja concordância das partes, o contratado haja cumprido 

satisfatoriamente suas obrigações, bem como a pesquisa prévia revele que os preços são compatíveis com 

os de mercado, nos termos previstos na minuta de contrato - Anexo IV deste Edital. 

 
3.2 Caso a Contratada não tenha interesse na prorrogação do ajuste deverá comunicar este fato por escrito à 

Contratante, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias da data de término do prazo contratual, sob 

pena de incidência de penalidade contratual. 

 
3.3 Na ausência de expressa oposição, e observadas às exigências contidas nos incisos I e II do artigo 116 

do Decreto Municipal n.º 62.100/22, o ajuste será prorrogado, mediante despacho da autoridade competente. 

 
3.4 A não prorrogação do prazo de vigência contratual, por conveniência da Administração, não gerará à 

Contratada o direito a qualquer espécie de indenização. 

 
3.5 Não obstante o prazo estipulado no subitem 3.1., a vigência contratual nos exercícios subsequentes ao 

da assinatura do contrato estará sujeita à condição resolutiva, consubstanciada na existência de recursos 

aprovados nas respectivas Leis Orçamentárias de cada exercício, para atender as respectivas despesas. 

 
3.6 O prazo para início da execução dos serviços será de até 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da 

assinatura do contrato ou da retirada da nota de empenho. 

 
3.7 A execução do serviço deverá ser realizada em 1 (um) dia. 

 
3.8 Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 15 dias pelo fiscal do contrato para efeito de 

posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência 

e na proposta. Deve ser elaborado relatório circunstanciado, em que se conste registro, análise e 

conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato e demais documentos que julgarem 

necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

 
3.9 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta. Neste caso, devem ser 

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, à custa da Contratada, sem a 

incidência de penalidades. 

 
3.10 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 15 dias, contados do recebimento provisório, 

após a verificação da qualidade e quantidade do serviço executado e materiais empregados, com a 

consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

 
3.11 Na hipótese desta verificação não ocorrer dentro do prazo fixado, esta passará a constar como 

realizada e seu recebimento será considerado definitivo no dia do esgotamento do prazo. O 

recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, será realizado pelo gestor 

do contrato. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO, DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E REPACTUAÇÃO 
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4.1 O valor anual total estimado do presente Contrato é de R$ 57.528,00 (cinquenta e sete mil quinhentos e 
vinte e oito reais). 

 

Objeto Quant. Unidade 
Preço 

unitário 
mensal 

Valor 
mensal 

total 

Valor anual 
total 

Descrição: Purificador capaz de fornecer água à 
temperatura ambiente e gelada com conexão 
direta à rede hidráulica, com fornecimento por 
pressão. Vazão de aprox. 60 l/h. Capacidade de 
refrigeração a 10°C de aprox. 2 l/h. Reservatório 
de água gelada de aprox. 2 litros. Utilizar gás 
refrigerante sem CFC. Selo de Identificação de 
Conformidade nos termos da Portaria 344, de 22 
de julho de 2014 - INMETRO/MDCI. Classificação 
Classe A quanto à Eficiência de Retenção de 
Partículas. Aprovado em Eficiência de Redução 
de Cloro Livre. Aprovado em Eficiência 
Bacteriológica. Tensão de trabalho: 127V ± 10% - 
60 Hz ou bivolt. 

Fabricante: : Top Life 

Marca: : Top Life 

Modelo: New platinum class 

 
 
 
 
 
 
 

 
51 

 
 
 
 
 
 
 

 
Unidade 

(aparelho) 

 
 
 
 
 
 
 

 
R$ 

94,00 

 
 
 
 
 
 
 

 
R$ 

4.794,00 

 
 
 
 
 
 
 

 
R$ 

57.528,00 

 
4.1.1 Este preço inclui todos os custos diretos e indiretos, impostos, taxas, benefícios, encargos 
sociais, trabalhistas e fiscais que recaiam sobre o objeto, incluindo frete até o local de entrega 
designado pela Prefeitura, transporte, etc.., e constituirá, a qualquer título, a única e completa 
remuneração pelo seu adequado e perfeito cumprimento, de modo que nenhuma outra 
remuneração será devida. 

4.2 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado. 

4.2.1. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice de Preços ao 
Consumidor – IPC, apurado pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas – FIPE, nos termos da 
Portaria SF n.º 389/17, bem como Decreto Municipal nº 57.580/17, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. Índice de Preços ao Consumidor 
– IPC, apurado pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas – FIPE, nos termos da Portaria SF 
n.º 389/17, bem como Decreto Municipal nº 57.575/2016. 

4.3 Para fazer frente às despesas do Contrato, foi emitida a Nota de Empenho nº 32.997/2025, no valor 
de R$ 48.579,20 (quarenta e oito mil quinhentos e setenta e nove reais e vinte centavos), onerando a 
dotação orçamentária nº 29.10.15.122.3024.2100.3.3.90.39.00.00. do orçamento vigente, respeitado o 
princípio da anualidade orçamentária, devendo as despesas do exercício subsequente onerar as dotações 
do orçamento próprio. 

4.3.1.1. Eventuais diferenças entre o índice geral de inflação efetivo e aquele acordado na cláusula 
4.3.1 não geram, por si só, direito ao reequilíbrio econômico-financeiro do contrato. 

4.3.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

4.3.3. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 
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ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

4.3.4. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

4.3.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

4.3.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

4.3.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

4.3.8. Será aplicada compensação financeira, nos termos da Portaria SF nº 05, de 05 de janeiro de 
2012, quando houver atraso no pagamento dos valores devidos, por culpa exclusiva da Contratante, 
observada a necessidade de se apurar a responsabilidade do servidor que deu causa ao atraso no 
pagamento, nos termos legais. 

4.3.9. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face da 
superveniência de normas federais e/ou municipais que as autorizem. 

4.4. Os recursos necessários para suporte do contrato, onerarão a dotação nº 
29.10.15.122.3024.2.100.3.3.90.39.00.00 do orçamento vigente. 

4.5. As hipóteses excepcionais ou de revisão de preços serão tratadas de acordo com a legislação vigente 
e exigirão detida análise econômica para avaliação de eventual desequilíbrio econômico-financeiro do 
contrato. 

4.6. Os pagamentos serão efetuados em conformidade com a execução dos serviços, mediante 
apresentação da(s) respectiva(s) nota(s) fiscal(is) ou nota(s) fiscal(is)/fatura, bem como de cópia 
reprográfica da Nota de Empenho, acompanhada, quando for o caso, do recolhimento do ISSQN - 
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza do mês de competência, descontados os eventuais 
débitos da CONTRATADA, inclusive os decorrentes de multas. 

 
CLÁUSULA QUINTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
5.1 Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a 
alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de 
fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade 
especificadas nesse Termo de Referência e em sua proposta. 

5.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da execução ou dos materiais empregados. 

5.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 
14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante 
autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o 
valor correspondente aos danos sofridos. 

5.4 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos técnicos dos serviços a serem executados, em 
conformidade com as normas e determinações em vigor. 

5.5 Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além de 
provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual – EPI, quando for o caso. 

5.6 Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que executarão os 
serviços. 
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5.7 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 
demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à 
Contratante. 

5.8 Atender as solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações 
relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência. 

5.9 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração, 
quando for o caso. 

5.10 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 
executar atividades não abrangidas no contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e 
qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 

5.11 Relatar, de imediato, à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 
prestação dos serviços. 

5.12 Não permitir a utilização de trabalho de menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização de menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre. 

5.13 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

5.14 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 

5.15 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento do quantitativo de sua 
proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 
para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos de acordo com a 
14.133/21. 

5.16 A Contratada será responsável por garantir o pleno funcionamento dos purificadores durante toda a 
vigência do contrato. Caso os equipamentos se tornem inoperantes por qualquer motivo, incluindo, mas 
não se limitando a, comprometimento da qualidade da água, a Contratada deverá adotar as providências 
necessárias para a imediata solução do problema, garantindo a continuidade do fornecimento de água 
purificada sem prejuízo a CONTRATANTE. 

5.17 Responsabilizar-se pela troca periódica dos filtros, de acordo com as normas e prazos dos 
fabricantes, a fim de manter a água proveniente dos purificadores em permanente estado de 
potabilidade e dentro das propriedades químicas e físicas definidas pela legislação. 

5.18 Manter as áreas de trabalho limpas, principalmente após a execução dos serviços de montagem ou 
de manutenção. 

5.19 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, todo purificador de água em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da fabricação. 

 
CLÁUSULA SEXTA - ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

 
6.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da Contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que 
sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 
original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do 
objeto pactuado e haja a anuência expressa da Contratante à continuidade do contrato. 

 
CLAÁUSULA SÉTIMA - DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO 

 
7.1 A execução dos serviços será feita conforme o Termo de Referência e demais anexos do Edital da 
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licitação que precedeu este ajuste, e dele faz parte integrante para todos os fins. 

7.2 A execução dos serviços objeto deste contrato deverá ser atestada pelo responsável pela fiscalização, 
pela CONTRATANTE, atestado esse que deverá acompanhar os documentos para fins de pagamento 
conforme Cláusula Sétima.7.2.1. A fiscalização será exercida de acordo com o Decreto Municipal nº 
62.100/2022. 

7.3. O objeto contratual será recebido consoante as disposições do artigo 140, da Lei Federal n° 
14.133/21 e demais normas municipais pertinentes. 

7.4. O objeto contratual será recebido mensalmente mediante relatório de medição dos serviços 
executados no mês, emitido pela Contratada, sendo tal relatório submetido à fiscalização da 
Contratante, que, após conferência, atestará se os serviços foram prestados a contento, atestado esse 
que deverá ser acompanhado de fatura ou nota-fiscal-fatura, bem como da cópia reprográfica da nota de 
empenho, para fins de pagamento. 

7.5. Havendo inexecução de serviços, o valor respectivo será descontado da importância mensal devida à 
Contratada, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, observados os trâmites legais e os princípios 
do contraditório e ampla defesa. 
7.5.1. O recebimento e aceite do objeto pela CONTRATANTE não exclui a responsabilidade civil da 
CONTRATADA por vícios de quantidade ou qualidade dos serviços, materiais ou disparidades com as 
especificações estabelecidas no Anexo I, verificadas posteriormente. 

7.6. O local de realização dos serviços: 

Secretaria Municipal de Urbanismo e Licenciamento 

Condomínio do Edifício Martinelli 

R. São Bento, 504 - Centro Histórico de São Paulo, São Paulo - SP, 01011-100 

Nos andares: 8º, 17, 18, 19, 20, 21 e 22. 

 
7.7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E ACEITAÇÃO FISCAL PARA PURIFICADORES DE ÁGUA 

 
7.7.1. No momento da instalação dos produtos, o fiscal deverá solicitar à contratada a apresentação 
do Certificado de Conformidade do INMETRO, garantindo que os purificadores atendam às normas 
técnicas vigentes, além do Manual de Instruções em português, contendo especificações técnicas, 
orientações para instalação, manutenção e substituição de refis, e a Ficha Técnica do Produto, que 
deverá detalhar os parâmetros de desempenho, materiais utilizados e requisitos de operação. 

 
7.7.2. Durante a instalação, o fiscal deverá conferir a Nota Fiscal e validar se os modelos, 
quantidades e especificações dos produtos entregues estão em conformidade com o contrato. Além 
disso, deverá inspecionar os purificadores para garantir que estejam em perfeitas condições, sem 
danos físicos, avarias ou peças faltantes. Também será necessário confirmar a presença do selo 
INMETRO e verificar se o número de série dos equipamentos corresponde aos documentos 
apresentados pela contratada. 

 
7.7.3. O fiscal deverá ainda avaliar as condições da embalagem dos produtos, assegurando que 
foram entregues lacrados, sem sinais de violação, e que a embalagem esteja íntegra, sem danos que 
possam comprometer a funcionalidade dos purificadores. Além disso, deverá verificar se o 
transporte e armazenamento foram realizados de forma adequada, evitando risco de contaminação 
ou avaria dos equipamentos. 

 
7.7.4. CRITÉRIOS TÉCNICOS DE AVALIAÇÃO 
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7.7.4.1. A critério da contratante, o fiscal poderá solicitar, no momento que julgar necessário, que 
os purificadores fornecidos sejam submetidos a testes e inspeções para garantir conformidade com 
os requisitos técnicos estabelecidos. Os parâmetros de avaliação e seus respectivos métodos de 
verificação estão apresentados na tabela a seguir:. 

 

 

Critério 
Parâmetro 
Exigido 

Método de Verificação 

Retenção de 
Partículas 

≥ 0,5 a < 1 Laudo técnico + Teste de fluxo de água 

Redução de 
Cloro Livre 

≥ 75% Teste químico com reagente apropriado 

Remoção de 
Bactérias 

Mínimo: 1 x105 
Máximo: 9 x 
106 

 
Certificação do fabricante 

Vazão Mínima ~ 60 l/h Teste prático com medição volumétrica 

Vida Útil do Refil 
de mínimo 6 
meses 

Informação técnica do fabricante 

 
Certificações 
Obrigatórias 

Selo INMETRO e 
conformidade 
com normas 
ABNT NBR 
16098/2012 

 

 
Conferência documental 

 
7.7.4.2. Caso os equipamentos não atendam aos critérios estabelecidos, o fiscal registrará as não 
conformidades e solicitará as providências cabíveis à contratada, podendo determinar a 
substituição dos produtos que não atendam aos requisitos especificados neste termo de referência. 

 
CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO 

 
8.1. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo de 30 (trinta) dias corridos contados a 
partir da data de entrega da documentação pela contratada, nos termos da Portaria SF nº 275, de 05 
setembro de 2024, por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicadas pelo contratado, mantida no Banco do Brasil S/A (conforme publicação no DOC de 16/01/2010, 
pág. 1). 

8.2. Fica ressalvada qualquer alteração por parte da Secretaria da Fazenda – SF, quanto às normas 
referentes ao pagamento de fornecedores. 

8.3. No caso de devolução da(s) Nota(s) Fiscal(ais), por inexatidão, ou aguardando-se carta de correção, o 
prazo estipulado no item 7.1 desta cláusula será contado da data do protocolo de entrega da correção 
efetuada. 

8.4. De acordo com a Portaria SF n° 05, de 05 de janeiro de 2012, os atrasos de pagamentos por culpa 
exclusiva do CONTRATANTE ficarão sujeitos a aplicação de compensação financeira calculada por meio 
da seguinte fórmula: (TR + 0,5% “PRO- RATA TEMPORE”), observando-se, para tanto, o período 
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correspondente à data prevista para o pagamento e aquela data em que o pagamento efetivamente 
ocorreu. 

8.5. O pagamento da compensação financeira estabelecida no item 7.4 dependerá de requerimento a ser 
formalizado pelo CONTRATADO. 

8.6. Na hipótese de existir nota de retificação e/ou nota suplementar de empenho, cópia(s) da(s) 
mesma(s) deverá(ão) acompanhar os demais documentos. 

8.7. A Contratada deverá apresentar, a cada pedido de pagamento, os documentos a seguir 
discriminados, para verificação de sua regularidade fiscal perante os órgãos competentes: 

a) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – F.G.T.S., fornecido pela 
Caixa Econômica Federal; 

b) Certidão Negativa de Débitos relativa às Contribuições Previdenciárias e as de Terceiros – CND – 
ou outra equivalente na forma da lei; 

c) Certidão negativa de débitos de tributos mobiliários do Município de São Paulo; 

d) Certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT); 

e) Nota Fiscal ou Nota Fiscal Fatura devidamente atestada. 

8.7.1. Serão aceitas como prova de regularidade, certidões positivas com efeito de negativas e certidões 
positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão judicialmente garantidos ou com sua 
exigibilidade suspensa. 

8.7.2. Por ocasião de cada pagamento, serão feitas as retenções eventualmente devidas em função da 
legislação tributária. 

8.7.3. A não apresentação de certidões negativas de débito, não impede o pagamento, porém será 
objeto de aplicação de penalidade ou rescisão contratual, conforme o caso. 

8.7.4. Fica ressalvada qualquer alteração por parte da Secretaria Municipal de Finanças, quanto às 
normas referentes ao pagamento de fornecedores. 

 
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
9.1. São obrigações da CONTRATADA: 

 
a) Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com 
a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de 
fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e 
quantidade especificadas nesse Termo de Referência e em sua proposta; 

b) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os 
artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a 
Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos 
à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 

d) Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos técnicos dos serviços a serem executados, 
em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

e) Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além 
de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso; 

f) Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que executarão 
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os serviços; 

g) Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 
demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à 
Contratante; 

h) Atender as solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações 
relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência; 

i) Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração, 
quando for o caso; 

j) Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 
executar atividades não abrangidas no contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e 
qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitardesvio de função; 

k) Relatar, de imediato, à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 
prestação dos serviços; 

l) Não permitir a utilização de trabalho de menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização de menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre; 

m) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

n) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimentodo contrato; 

o) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento do quantitativo de sua 
proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados nos incisos do §1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993; 

p) Responsabilizar-se pela troca periódica dos filtros, de acordo com as normas e prazos dos 
fabricantes, a fim de manter a água proveniente dos purificadores em permanente estado de 
potabilidade e dentro das propriedades químicas e físicas definidas pela legislação; 

q) Manter as áreas de trabalho limpas, principalmente após a execução dos serviços de montagem 
ou de manutenção; 

r) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, todo purificador de água em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da fabricação. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 
10.1. A CONTRATANTE se compromete a executar todas as obrigações contidas no Termo de Referência - 
Anexo I do edital, cabendo-lhe especialmente: 

a) Cumprir e exigir o cumprimento das obrigações deste Contrato e das disposições legais que a 
regem; 

b) Realizar o acompanhamento do presente contrato, comunicando à CONTRATADA as ocorrências 
de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas; 

c) Proporcionar todas as condições necessárias à boa execução dos serviços contratados, inclusive 
comunicando à CONTRATADA, por escrito e tempestivamente, qualquer mudança de Administração 
e ou endereço de cobrança; 

d) Exercer a fiscalização dos serviços, indicando, formalmente, o gestor e/ou o fiscal para 
acompanhar, fiscalizar e auditar a execução dos serviços prestados, nos aspectos técnicos, de 
segurança, de confiabilidade e quaisquer outros de interesse da Administração, avaliando a 
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qualidade dos serviços, podendo rejeitá-los no todo ou em parte, caso estejam em desacordo com o 
constante no Termo de Referencia; 

e) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA, 
podendo solicitar o seu encaminhamento por escrito; 

f) Efetuar os pagamentos devidos, de acordo com o estabelecido no presente contrato; 

g) Aplicar as penalidades previstas neste contrato, em caso de descumprimento pela CONTRATADA 
de quaisquer cláusulas estabelecidas; 

h) Exigir da Contratada, a qualquer tempo, a comprovação das condições requeridas para a 
contratação; 

i) Indicar e formalizar o(s) responsável(is) pela fiscalização do contrato, a quem competirá o 
acompanhamento dos serviços, nos termos do Decreto Municipal nº 62.100/2022; 

j) Atestar a execução e a qualidade dos serviços prestados quando realizados, indicando qualquer 
ocorrência havida no período, se for o caso, em processo próprio, onde será juntada a Nota Fiscal 
Fatura a ser apresentada pela CONTRATADA, para fins de pagamento; 

k) Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de funcionário da contratada que 
estiver sem crachá, que embaraçar ou dificultar a fiscalização ou cuja permanência na área, a seu 
exclusivo critério, julgar inconveniente, bem como a substituição de equipamentos que não se 
apresentarem em boas condições de operação ou estiverem em desacordo com as especificações 
técnicas. 

10.2. . A fiscalização dos serviços pelo Contratante não exime, nem diminui a completa responsabilidade 
da Contratada, por qualquer inobservância ou omissão às cláusulas contratuais. 

10.3. A Contratante poderá, a seu critério e a qualquer tempo, realizar vistoria dos equipamentos e 
verificar o cumprimento de normas preestabelecidas no edital/contrato. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO CONTRATO E DA RESCISÃO 

 
11.1. O presente contrato é regido pelas disposições da Lei Federal nº 14.133/21, do Decreto Municipal 
nº 62.100/2022, Decreto Municipal nº 56.475/2015 e da Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei 
Complementar nº 147/2014, e das demais normas complementares aplicáveis. 

11.2. O ajuste poderá ser alterado nas hipóteses previstas no artigo 137 da Lei Federal 14.133/21. 

11.3. A CONTRATANTE se reserva o direito de promover a redução ou acréscimo do ajuste, nos termos 
do art. 125 da Lei Federal 14.133/21. 

11.4. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta 
não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não 
mais lhe oferece vantagem. 

11.5. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES 

 
12.1. São aplicáveis as sanções e procedimentos previstos no Título IV, Capítulo I da Lei Federal 
nº14.133/21 e Seção XI do Decreto Municipal nº 62.100/21; 

12.2. As penalidades só deixarão de ser aplicadas nas seguintes hipóteses: 

12.3. Comprovação, anexada aos autos, da ocorrência de força maior impeditiva do cumprimento da 
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obrigação, e/ou; 

12.4. Manifestação da unidade requisitante, informando que o ocorrido derivou de fatos imputáveis 
exclusivamente à Administração. 

12.5. O licitante que deixar de apresentar ou apresentar documentação falsa, não mantiver a 
proposta/lance, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, estará 
sujeito à multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total estimado da contratação, sem prejuízo da 
aplicação da pena de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, nos termos do art. 
156 da Lei nº 14.133/21, observados os procedimentos contidos no Decreto Municipal n°62.100/2022; 

12.6. Ocorrendo recusa ou ateste de recebimento da adjudicatária em retirar/receber a nota de 
empenho dentro do prazo estabelecido neste Edital, sem justificativa aceita pela Administração, 
garantido o direito prévio de citação e da ampla defesa, serão aplicadas: 

12.7. Multa no valor de 20% (vinte por cento) do valor do ajuste se firmado fosse; 

12.8. Pena de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, a critério da Prefeitura; 

12.9. Incidirá nas mesmas penas previstas neste subitem a empresa que estiver impedida de firmar o 
ajuste pela não apresentação dos documentos necessários para tanto. 

12.10. À licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, inclusive em razão de 
comportamento inadequado de seus representantes, deixar de entregar ou apresentar documentação 
falsa exigida neste edital, não mantiver a proposta/lance, comportar-se de modo inidôneo, fizer 
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, se microempresa ou pequena empresa não regularizar a 
documentação fiscal no prazo concedido para este fim, garantido o direito prévio de citação e da ampla 
defesa, serão aplicadas as penalidades referidas no subitem 9.1 ou declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar, a depender da natureza e gravidade da infração cometida e peculiaridades do caso 
em concreto. 

12.11. As penalidades poderão ainda ser aplicadas em outras hipóteses, nos termos da Lei, garantido o 
direito prévio de citação e da ampla defesa, sendo que com relação a multas serão aplicadas como segue: 

12.12. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do ajuste, por inexecução total do objeto. 

12.13. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela inexecutada, por inexecução parcial do 
ajuste; 

12.14. Multa de 1,0% (um por cento) sobre o valor do serviço não executado por dia de atraso, inclusive 
nas hipóteses de fixação de prazo para substituição ou complementação, limitada a demora até o 
máximo de 19 (dezenove) dias do prazo fixado, após restará configurada inexecução do ajuste, parcial ou 
total a depender se o atraso se deu em parte ou no todo; 

12.15. Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor do ajuste, por descumprimento de qualquer das 
obrigações decorrentes do ajuste, não previstas nas demais disposições desta cláusula; 

12.16. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, por rescisão do ajuste decorrente de 
culpa da Contratada; 

12.17. As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras, quando cabíveis. 

12.18. Das decisões de aplicação de penalidade, caberá recurso nos termos dos artigos 166 e 167 da Lei 
Federal nº 14.133/21, observados os prazos nele fixados, que deverá ser dirigido à autoridade 
competente, e protocolizado nos dias úteis, das 10:00 às 16:00 horas. 

12.19. Não serão conhecidos recursos enviados pelo correio, telex, fac-símile, correio eletrônico ou 
qualquer outro meio de comunicação, se, dentro do prazo previsto em lei, a peça inicial original não tiver 
sido protocolizada. 

12.20. Caso a Contratante releve justificadamente a aplicação da multa ou de qualquer outra penalidade, 
essa tolerância não poderá ser considerada como modificadora de qualquer condição contratual, 
permanecendo em pleno vigor todas as condições do Edital. 

12.21. Os procedimentos de aplicação das penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
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declaração de inidoneidade para licitar e contratar serão conduzidos por comissão, nos termos do artigo 
158, “caput” e § 1º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

12.22. São aplicáveis à licitação e ao ajuste dela decorrente no que cabível for, inclusive, as sanções 
penais estabelecidas na Lei Federal nº 14.133/21. 

12.23. Será aplicada multa de 2% (dois por cento) do valor estimado do fornecimento, tanto à licitante, 
cuja proposta tenha sido classificada em primeiro lugar, e que venha a ser inabilitada por ter 
apresentado documentos que seguramente não atendam as exigências deste termo de referência, como 
às demais licitantes, que deem causa a tumultos durante a sessão pública ou ao retardamento dos 
trabalhos em razão de comportamento inadequado de seus representantes; 

12.24. A recusa injustificada, ou cuja justificativa não seja aceita pela Administração em retirar ou atestar 
o recebimento através de e-mail oficial indicado na proposta, da Nota de Empenho ou assinatura do 
Contrato no prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da convocação/envio efetuado pela 
CONTRATANTE, sujeitará o respectivo licitante à multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da 
proposta, sem prejuízo da aplicação da pena de impedimento de licitar e contratar com a Administração 
Pública, nos termos do art. 156 da Lei nº 14.133/21, observados os procedimentos contidos no Decreto 
Municipal n°62.100/2022; 

12.25. Pelo descumprimento do ajuste a CONTRATADA sujeitar-se-á às seguintes penalidades: 

12.25.1. Advertência; 

12.25.2. Multa de 0,5% (meio por cento) para cada dia de atraso na entrega dos serviços. A partir do 20º 
dia de atraso, poderá configurar-se a inexecução total ou parcial, com as consequências daí advindas; 

12.25.3. Multa de 15% (quinze por cento) sobre a parcela inexecutada no caso de inexecução parcial, no 
cometimento de qualquer outra irregularidade no cumprimento da obrigação, ou nas hipóteses de 
atrasos superiores a 20 (vinte) dias; 

• Incidirá na mesma pena prevista no subitem 9.25.3 o licitante que estiver impedido de retirar a Nota de 
Empenho ou a Ordem de Fornecimento pela não apresentação dos documentos necessários para tanto; 

12.25.4. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total da Nota de Empenho, no caso de inexecução 
total ou na hipótese de cancelamento ou rescisão do ajuste por culpa da CONTRATADA; 

12.25.5. Suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública, por prazo não superior 
a 2 (dois) anos; 

12.25.6. Declaração de inidoneidade, para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação; 

12.25.7. As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras; 

12.25.8. O prazo para pagamento de multas será de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação da 
infratora, sob pena de inscrição do respectivo valor no CADIN bem como na dívida ativa, sujeitando-se a 
devedora ao competente processo judicial de execução; 

12.25.9. As penalidades só deixarão de ser aplicadas nos casos previstos expressamente no Decreto 
Municipal de Execução Orçamentária em vigor, no presente exercício, ou seja, quando houver a 
comprovação pela CONTRATADA de ocorrência de força maior impeditiva do cumprimento da obrigação, 
ou manifestação da unidade requisitante informando que a infração contratual foi decorrente de fato 
imputável à Administração, devidamente justificada nos autos. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ANTICORRUPÇÃO 

 

 
13.1. Para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a 
dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por 
conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens 
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financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de 
corrupção, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele 
não relacionada, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma forma. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA GARANTIA 

 
14.1. Para execução deste contrato não será exigida a prestação de garantia. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
15.1. Nenhuma tolerância das partes quanto à falta de cumprimento de qualquer das cláusulas deste 
contrato poderá ser entendida como aceitação, novação ou precedente. 

15.2. Todas as comunicações, avisos ou pedidos, sempre por escrito, concernentes ao cumprimento do 
presente contrato, serão dirigidos aos seguintes endereços: 

 
CONTRATANTE: Rua São Bento, 405 – 22º andar – Centro - São Paulo – SP, CEP: 01011-100. 

Endereço eletrônico: cafsmul@prefeitura.sp.gov.br 

CONTRATADA: Rua Castanheiras, 200, galpão 17 sala 3, Jd. São Pedro – Hortolância/SP – CEP: 

13187-065 

Endereço eletrônico: analista2@licitabr.com 

 
15.3. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face da superveniência de 
normas federais e/ou municipais que as autorizem. 

15.4. Fica a CONTRATADA ciente de que a assinatura deste termo de contrato indica que tem pleno 
conhecimento dos elementos nele constantes, bem como de todas as condições gerais e peculiares de 
seu objeto, não podendo invocar qualquer desconhecimento quanto aos mesmos, como elemento 
impeditivo do perfeito cumprimento de seu objeto. 

15.5. A Administração reserva-se o direito de executar através de outras contratadas, nos mesmos locais, 
serviços distintos dos abrangidos na presente contratação. 

15.6. A Contratada deverá comunicar a Contratante toda e qualquer alteração nos dados cadastrais, para 
atualização, sendo sua obrigação manter, durante a vigência do Contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

15.7. Ficam fazendo parte integrante deste instrumento, para todos os efeitos legais, o edital da licitação 
que deu origem à contratação, com seus Anexos, Proposta da contratada e a ata da sessão pública do 
pregão do processo administrativo nº 6068.2025/0001465-1. 

15.8. O presente ajuste, o recebimento de seu objeto, suas alterações e rescisão obedecerão a o Decreto 
Municipal n.º 62.100/22 Lei Federal n° 14.133/21 14.133/21 e demais normas pertinentes, aplicáveis à 
execução dos serviços e especialmente aos casos omissos. 

15.9. Para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a 
dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por 
conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens 
financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de 
corrupção, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele 
não relacionada, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma forma. 

mailto:cafsmul@prefeitura.sp.gov.br
mailto:analista2@licitabr.com
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DO FORO 

 
16.1. Fica eleito o foro desta Comarca para todo e qualquer procedimento judicial oriundo deste 
Contrato, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja ou venha 
a ser. 

16.2. E para firmeza e validade de tudo quanto ficou estabelecido, lavrou-se o presente termo de 
contrato, o qual depois de lido e achado conforme, vai assinado pelas partes contratantes e duas 
testemunhas presentes ao ato. 
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